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PROJETO DE LEI
18/03/2022

DENOMINA  DE DEPUTADO FRANCISCO FONSECA COELHO O
  TRECHO DA RODOVIA CE 363, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE

SENADOR POMPEU AO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica denominado de Deputado Francisco Fonseca Coelho o trecho da Rodovia CE 363, que liga o
município de Senador Pompeu ao município de Mombaça, Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

SALA DAS SESSÕES DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ.

 

QUEIROZ FILHO

Deputado Estadual – PDT

 

 

JUSTIFICATIVA

 

Francisco Fonseca Coelho nasceu em Senador Pompeu, em 1925. Fez os primeiros estudos no Liceu do
Ceará e, posteriormente, no Colégio Cearense. Graduou-se em Contabilidade, na Escola Técnica Carlos
de Carvalho. Ingressou na vida pública em 1970, elegendo-se deputado estadual por cinco vezes, no
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período de 1970 a 1990, representando municípios do sertão central, como Senador Pompeu. Integrou a
Mesa Diretora da Casa em várias oportunidades, foi líder do Partido da Frente Liberal (PFL); vice-líder
do Governo César Cals e diretor geral da Assembleia Legislativa.

Foi proprietário da Rádio Sertão Central e agraciado com títulos como Cidadão Honorário dos municípios
de Camocim e Senador Pompeu, troféu Acert 2007 e diploma de Incentivador da Cultura conferido pela
Academia Antero de Quental, de São Paulo, e Grande Colaborador da Cultura Cearense, outorgado pelo
Instituto Lusíadas de Fortaleza. Morreu em 17 de março de 2013, aos 89 anos.

Fonseca Coelho assumiu cadeira de deputado estadual em cinco legislaturas (1971-1974, 1975-1978,
1979-1982, 1983-1986 e 1987-1990). Durante os mandatos, ocupou os cargos de primeiro
vice-presidente, primeiro secretário e vice-líder do Governo Adauto Bezerra. Foi também diretor-geral da
Assembleia. Natural do município de Tamboril, o ex-deputado foi eleito por Camocim e Senador
Pompeu.

 

Diante o exposto, solicito apoio dos nobres pares para a aprovação desta propositura.

 

DEPUTADO QUEIROZ FILHO

DEPUTADO (A)
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PRIMEIRA SECRETARIA

DESPACHO
23/03/2022

LIDO NA 15ª (DÉCIMA QUINTA) SESSÃO ORDINÁRIA DA QUARTA SESSÃO LEGISLATIVA
DA TRIGÉSIMA LEGISLATURA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ,
EM 23 DE MARÇO DE 2022.

CUMPRIR PAUTA. 

ANTONIO GRANJA

1º SECRETÁRIO
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-014-01

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES

DATA

EMISSÃO:
11/06/2018

FORMULÁRIO DE PROTOCOLO PARA

PROCURADORIA
DATA REVISÃO: 24/01/2020

Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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CUMPRIR PAUTA. 

DEPUTADO DANNIEL OLIVEIRA

1º SECRETÁRIO

8 de 37



9 de 37



10 de 37



11 de 37



12 de 37



13 de 37



14 de 37



15 de 37



16 de 37



17 de 37



18 de 37



19 de 37



20 de 37



21 de 37



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  DESPACHO

  Descrição:   PL 0121/2023- ENCAMINHADO À CONJUR.

  Autor:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Usuário assinador:  99313 - WALMIR ROSA DE SOUSA

  Data da criação:  18/04/2024 15:31:23  Data da assinatura:  18/04/2024 15:35:46

PROCURADORIA - GERAL
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ENCAMINHE-SE AO PROCURADOR CHEFE DA CONSULTORIA JURÍDICA, PARA ANÁLISE E
EMISSÃO DE PARECER.

WALMIR ROSA DE SOUSA

COORDENADOR DA PROCURADORIA
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CONSULTORIA JURÍDICA

PARECER DA PROCURADORIA (1 ASSINATURA)
09/05/2024

PROJETO DE LEI Nº 0121/2023

AUTORIA: DEPUTADO QUEIROZ FILHO

EMENTA: DESARQUIVAMENTO DO  - PROJETO DE LEI N° 103/2022
DENOMINA DE DEPUTADO FRANCISCO FONSECA COELHO O TRECHO
DA RODOVIA CE 363, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU
AO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA, CEARÁ.

PARECER

Submete-se à apreciação da Procuradoria desta Casa de Leis, com esteio no Resolução 698/2019, em seu
artigo 36, inciso XII, a fim de emitir-se parecer técnico quanto à sua constitucionalidade, legalidade,
juridicidade e regimentalidade  o , de autoria do Excelentíssimo , Projeto de Lei nº 0121/2023 Senhor

 que:   -Deputado Queiroz Filho “DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N° 103/2022
 DENOMINA DE DEPUTADO FRANCISCO FONSECA COELHO O TRECHO DA RODOVIA CE
363, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU AO MUNICÍPIO DE MOMBAÇA,
CEARÁ”.

DO PROJETO

Dispõem os artigos da presente propositura:

Art. 1º Fica denominado de Deputado Francisco Fonseca Coelho o trecho da Rodovia CE 363, que liga o
município de Senador Pompeu ao município de Mombaça, Ceará.

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS

Preliminarmente, importa destacar que a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim prescreve no que é
pertinente a organização político-administrativa da República Federativa do Brasil.

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.
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Corroborando com esse entendimento, a Constituição do Estado do Ceará, por sua vez, estabelece em seu
artigo 14, inciso I, “ex vi legis”:

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação

(...)

IV – respeito à legalidade, à impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

Nas Constituições Estaduais e nas Leis Orgânicas dos Municípios e do Distrito Federal se encontram os
seus poderes, a organização de seu serviço público e a distribuição de competência de seus órgãos,
sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.

Por outro lado, na Constituição Pátria são enumerados os poderes (competências) da União, cabendo aos
Estados, como se sabe, os poderes  É bem verdade que cabem aos Estados não só asremanescentes.
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (art. 23), assim como a competência concorrente, citada no art. 24, e a competência exclusiva,
referida no art. 25, parágrafos 2º e 3º da Carta Magna Federal. Desta forma, tem-se que os Estados podem
exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes sejam vedadas pela
Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais.

Competência, segundo José Afonso da Silva, (“Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São
Paulo - Malheiros, 2006. p. 479) é a faculdade juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou
agente do Poder Público para emitir decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que
se servem os órgãos ou entidades estatais para realizar suas funções.

Quanto à constitucionalidade do projeto no âmbito federal, a Constituição Federal, lei suprema do
ordenamento jurídico brasileiro, dispõe em seu artigo 25, que cabe aos Estados a competência para
legislar sobre matéria residual, tal como é o caso apresentado:

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

(...)

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

COMPETÊNCIA LEGISLATIVA

Em relação ao tema objeto da presente proposição – , entende-se dodenominação de bem público
enunciado da Lei Maior, inexistir legislação específica regulamentando a matéria em questão. Apenas e
tão somente .trata-se de competência não vedada pela Constituição Federal

Destarte, como visto acima, os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem
e, nessas circunstâncias, o Estado do Ceará exerce, em seu território, as competências que, explícita

.ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal

Outrossim, reza a Constituição da República, em seu art. 26, incisos I a IV, :in verbis

Art. 26. Incluem-se entre os bens dos Estados:
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I - as águas superficiais ou subterrâneas, fluentes, emergentes e em depósito,
ressalvadas, neste caso, na forma da lei, as decorrentes de obras da União;

II - as áreas, nas ilhas oceânicas e costeiras, que estiverem no seu domínio,
excluídas aquelas sob domínio da União, Municípios ou terceiros;

III - as ilhas fluviais e lacustres não pertencentes à União;

IV - as terras devolutas não compreendidas entre as da União.

Por outro turno, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seus artigos 19, inciso V e 50, inciso
XIII, :ex vi legis

Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado

I – os que atualmente lhe pertencem;

(...)

V – os que tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu
patrimônio.

Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do
Estado, dispor acerca de todas as matérias de competência do Estado do

:Ceará, especialmente sobre

(...)

XIII – ; bens de domínio do Estado e proteção do patrimônio público (grifo
inexistente no original)

Consta em anexo, via da Certidão de Óbito, de , filho de Joaquim PercílioFrancisco Fonseca Coelho
Coelho e de Domitilia da Fonseca Coelho, falecido em 17 de março de 2013, conforme determina a

. Sendo assim, legislação pertinente cumpre-nos ressaltar a observância à restrição da Constituição
, quanto à denominação de bens públicos:Estadual, em seu art. 20, inciso V

Art. 20. É vedado ao Estado:

(...)

V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua, logradouro, ponte,
reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,

. (maternidade, edifício público, auditórios, cidades e salas de aula grifo
)inexistente no original

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta flagrante vício de inconstitucionalidade.

Destaque-se, ainda, que o nome da pessoa a ser utilizado para denominar o bem não consta no Relatório
Final da Comissão Nacional da Verdade, de que trata a Lei Federal nº 12.528/2011, como responsável por
violações de direitos humanos, nem se trata de agente público, ocupante de cargo de direção, chefia,
assessoramento ou assemelhados e pessoa que  tenha praticado ou pactuado, direta ou indiretamente, com
violações de direitos humanos, notadamente durante o período da ditadura militar – de modo que a

, por conseguinte, , de 14 deproposição não contraria a vedação prevista na Lei Estadual nº 16.832
janeiro de 2019, .que justamente proíbe homenagem nas situações ora relacionadas
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1.  

2.  
3.  
4.  
5.  

6.  

Podemos observar que a proposição em análise não fere a competência de iniciativa do processo
, atribuída privativamente ao Governador do Estado, na forma e nos casos previstos nalegislativo

Constituição Estadual, nem enfoca matéria relacionada com a estrutura organizacional e o funcionamento
do Poder Executivo, especificamente disposição e funcionamento da administração estadual, prevista no
art. 88, incisos III, e VI, da Carta Magna Estadual. Tampouco adentra a iniciativa legislativa do
Governador do Estado, no que tange as matérias elencadas no art. 60, II, § 2º e suas alíneas.

Destarte, a proposição em baila não impôs qualquer tipo de conduta ao Poder Executivo, não ofendendo,
portanto, o princípio da tripartição dos Poderes, consagrado no art. 2º da Constituição da República e art.
3º da Constituição do Estado, tampouco desrespeitando o princípio da unidade da Federação.

Por conseguinte, uma vez que este ato não fere nenhuma das disposições constitucionais e legais acima
elencadas, entendemos que não há exceção ou invasão de limites de competência ou iniciativa legislativa.

Atendendo à solicitação desta Procuradoria, feita por meio do Ofício nº 026/2024- PROC, datado
de 02 de fevereiro de 2024 (fls. 10),  que re-ratifica os Ofícios nº 029/2023-PROC, datado de 15 de
fevereiro de 2023 (fls. 09), e o Ofício nº 0060/2022 – PROC, datado de 29 de março de 2022, onde
diz que: Tramita nesta Assembleia Legislativa o PL nº 00103/2022 de autoria do Exmo. Sr.
Deputado Queiroz Filho, que Denomina de Deputado Francisco Fonseca Coelho o trecho da

 Rodovia CE 363, que liga o município de Senador Pompeu ao município de Mombaça, Ceará, , à
fls-p.003)supracitada solicitação de ( , reproduzindo as informações e despachos, para melhor

entendimento, que:

Em resposta ao processo NUP 01000.000018/2024-50, datado de 16 de fevereiro de 2024, que trata
da solicitação de informações, segue o TERMO DE ENCAMINHAMENTO (fls. p. 004), De:
SOP/SUPER, Para: SOP/SUPER  e ( fls. p. 007) DE: SOP/ GEPLO, Para: SOP/SUPAR, com as
seguintes informações:

A rodovia citada no texto do Ofício refere-se à CE-363, ligando o município de Senador Pompeu ao
entroncamento com a CE-060 no município de Mombaça, com 34 km de extensão.

A rodovia citada, atualmente, possui situação física de “não pavimentada e não está passando
por nenhum tipo de intervenção de obras rodoviárias.
O trecho citado não possui obras em andamento.
O referido trecho pertence ao  como rodovia não pavimentada.Domínio Público Estadual
A Unidade não possui denominação oficial.
O segmento rodoviário em discussão é considerado uma rodovia estadual não pavimentada. Sem
obras em andamento.
O trecho citado não possui obras em andamento.

Consta do ofício-resposta acima identificado, que o bem cuja denominação se pretende nessa
proposição é de Domínio Público Estadual e, sendo assim, sua denominação poderá oficializar-se
via de projeto de lei do Poder Executivo ou do Poder Legislativo.

Finalizadas essas considerações, constata-se evidente a competência da Assembleia Legislativa do Estado
do Ceará para a denominação do referido bem público.

CONCLUSÃO

Assim, pelo exposto, somos de  à regular tramitação do presente Projeto dePARECER FAVORÁVEL
Lei, por se encontrar em perfeita sintonia com o que preceituam as Constituições Federal e Estadual, e se
ajusta à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos 196, inciso II,
alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
(Resolução 754 de 02/03/2023.
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É o parecer, salvo melhor juízo.

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ.

 

 

 

 

 

SULAMITA GRANGEIRO TELES PAMPLONA

ANALISTA LEGISLATIVO
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De acordo com o parecer.

Encaminhe-se ao Senhor Procurador Geral.
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

 

 

A Sua Excelência o Senhor

Deputado De Assis Diniz

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 73, inciso IV, da Resolução nº 751, de 14 de dezembro de 2022

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM.

Emenda(s): NÃO.

Regime de Urgência: NÃO.
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Seguem os prazos, estabelecidos no art. 90, do Regimento Interno, os quais

devem ser observados:

Art. 90. . O relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:

I – 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II – 3 (três) dias, nas matérias em regime de prioridade;

III – 1 (um) dia, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI Nº  00121/2023, DE AUTORIA DO EXCELENTÍSSIMO
SENHOR DEPUTADO QUEIROZ FILHO.

 

I – RELATÓRIO (art. 108, §1º,I/RI)

Trata-se de parecer sobre o  , de iniciativa do Excelentíssimo Senhor Projeto de Lei nº 00121/2023
 , que trata do “Deputado QUEIROZ FILHO DESARQUIVAMENTO DO PROJETO DE LEI N.º

103/2022 - DENOMINA DEPUTADO FRANCISCO FONSECA COELHO O TRECHO DA
RODOVIA CE 363, QUE LIGA O MUNICÍPIO DE SENADOR POMPEU AO MUNICÍPIO DE

”MOMBAÇA, CEARÁ.

As condições para a regular tramitação do PL em tela constam regulamentadas na RESOLUÇÃO Nº
751, de 14 de dezembro de 2022 (Alterada pela RESOLUÇÃO Nº 754, de 2 de março de 2023) –

 , em seu art. 54, inciso I, alínea “a”,Regimento Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará
compete a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) se manifestar quanto aos aspectos
constitucionais, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa das proposições legislativas.

Este é o relatório.

II – DO PARECER (art. 108, §1º, II/RI)

Antes de nos determos com maiores detalhes na apreciação da propositura em comento, ressaltamos que a
mesma fora submetida ao crivo técnico da douta consultoria jurídica da Procuradoria deste Poder, que
manifestou-se, ainda que de maneira meramente opinativa, favorável, por entender que o  Projeto de Lei

 não encontra vício de constitucionalidade nem, tão pouco, estando fora do regramento danº 00121/2023
boa técnica legislativa.

Quando da apreciação destas breves considerações, na sequência do processo legislativo vem à
propositura à análise da douta Comissão de Constituição, Justiça e Redação (CCJR) da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará.
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Como Relator Designado pelo Excelentíssimo Senhor Deputado Presidente da CCJR, tendo a
responsabilidade de analisar criteriosamente as proposições que nos são remetidas para relatoria, a fim de
serem apreciadas quanto aos seus aspectos formais e materiais com fulcro no Regimento Interno desta
Casa de Leis e alicerçado nos dispositivos constitucionais pátrio e estadual, passemos ao estudo detalhado
do PL sub analise.

II.I - DA INICIATIVA.

Considerando a autonomia política e administrativa que os entes da federação possuem, encontra-se
inserido na nossa Carta Política Federal (1988) o poder de auto-legislação dos entes federados (art. 18
CF/88)[1].

A Constituição Federal de 1988(CF/88), em seus art. 23[2], art. 24[3] e art. 25[4], estabelecem a divisão
de poderes e a competência de iniciativa legislativa. 

Adotando o princípio da simetria, a Constituição Estadual de 1989(CE/89), expressa em seu art. 14,
incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em seu território
as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal,
observados os princípios de respeito à Carta Magna Federal, à unidade da Federação, à legalidade, à
impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade administrativa, respectivamente.
Ainda, a CE, em seu art. 16, estabelece que o Estado legislará concorrentemente, respeitado os ditames do
art. 24 da CF/88[5].

É imperioso mencionarmos o diploma Político Magno da República ao estabelecer a divisão das
competências dos entes federados, conforme expresso nos artigos 21 e 22 (referentes à União), artigos 29
e 30 (relacionadas ao Município) e artigo 25 (com validade aos Estados). Nesse último exemplo,
especificamente, a Constituição Federal diz que são competências residual ou remanescente as
prerrogativas de legislar que tem os estados.

Ao analisarmos o preceito da iniciativa legislativa, é claro inexistir inconstitucionalidade do projeto em
tela, uma vez que a iniciativa de elaboração de projetos de lei encontra fundamento art. 58, inciso III e
art. 60, inciso I, da Carta Magna Estadual. In Verbis:

“Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

III – leis ordinárias; [...]

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

            I - aos Deputados Estaduais; [...]”

Ademais, no mesmo diploma constitucional, em seu art. 14, estabelece que o “Estado do Ceará, pessoa
jurídica de direito público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou
implicitamente, não lhe sejam vedadas pela Constituição Federal [...]”.

Ainda, em relação aos ditames estabelecidos pelo Regimento Interno da Assembleia Legislativa
(Resolução nº 751, de 14/12/2022), como nos art. 199 Parágrafo Único, art. 200, inciso II, art. 202, §1º,
art. 209[6], cabendo aos Parlamentares a elaboração de leis ordinárias com respaldo regimental.

O aludido projeto trata, conforme se absolve acima, de matéria não vedada pelos Textos Constitucionais
supra mencionados. Portanto, é permitido ao deputado estadual legislar sobre o tema abordado pela
proposição sub analise.

É imperioso mencionarmos que a invalidade constitucional de uma iniciativa legislativa se verifica
quando há algum vício no processo de formação das normas jurídicas, preconizado pela Constituição, o
que não se vislumbra na presente propositura, haja vista que a mesma encontra guarita no rol das
competências legislativa concorrentes, como já mencionados acima. (art. 24/CF-88 e art. 16/CE-89).
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Ademais, a propositura em questão trata de tema de denominação, matéria não vetada pela Constituição
Pátria.

Acerca do tema proposto na presente propositura, a Constituição do Estado do Ceará, no art. 19, inclui,
dentre os bens do Estado, os que lhe pertencem e os que, a qualquer título, venham a pertencer ao
patrimônio estadual (art. 19/CE-89)[7]. Outrossim, no mesmo documento, diz caber a Assembleia
Legislativa, com a devida sanção governamental, dispor acerca de todas as matérias de âmbito estadual,
especialmente sobre bens de domínio do Estado (art. 50/CE-89)[8].

Dito isto, a fim de regulamentar a questão, o Estado do Ceará editou a Lei nº 16.968/20219, que
especifica, em seu art. 1º, que os convênios ou instrumentos congêneres celebrados para realização de
obras públicas financiadas pelo Governo do Estado, em patamar superior a 50%(cinquenta por cento)
deverão conter cláusula expressa indicando que a denominação do bem público será realizada por Lei
aprovada pela Assembleia Legislativa do Ceará. Outrossim, pôde-se verificar que a presente propositura
não configura no rol das vedações impostas pela Lei supracitada  para denominação de bem público, pois
a pessoa homenageada não praticou ou pactuou, direta ou indiretamente, com violações de direitos
humanos, notadamente durante o período da ditadura militar no Brasil.

Ainda, necessário e Importante se faz mencionar que se encontra anexado ao projeto documento de óbito
da pessoa à que se deseja atribuir o nome do equipamento público objeto desta propositura (inciso V, art.
20/CE-89)[9].

Isso posto, considerando a resposta fornecida pela SOP – Superintendência de Obras Públicas do Estado
do Ceará (devidamente anexado ao processo), que diz que o bem cuja denominação se pretende nessa
proposição é de Domínio Público Estadual e, sendo assim, sua denominação poderá oficializar-se via de
projeto de lei do Poder Executivo ou do Poder Legislativo.

Assim, ante as razões expostas, opino  pela regular tramitação da propositura emFAVORAVELMENTE
comento, por atender as prerrogativas de constitucionalidade, legalidade e regimentalidade necessária à
sua tramitação.

Esse é o nosso parecer. Passemos ao voto.

 

III – DO VOTO (art. 108, §1º, III/RI)

Assim, diante do exposto, convencido da importância da proposição ora apresenta, manifestamos parecer 
 , do Excelentíssimo Senhor  FAVORÁVEL ao Projeto de Lei n° 00121/2023 Deputado QUEIROZ

 por encontrar-se em conformidade com os dispositivos constitucionais, além de revestido de boaFILHO,
técnica legislativa.

Este é o nosso parecer, salvo melhor juízo.

________________________________

[1] Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil compreende a
União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos autônomos, nos termos desta Constituição. 
(CF/88)

[2] Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios (...) V -
proporcionar os meios de acesso à cultura, à educação, à ciência, à tecnologia, à pesquisa e à inovação. 
(CF/88)

[3] Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: (...)IX - 
, cultura, ensino, desporto, ciência, tecnologia, pesquisa, desenvolvimento e inovação; (...) § 1ºeducação
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No âmbito da legislação concorrente, a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais. § 
2º A competência da União para legislar sobre normas gerais não exclui a competência suplementar

. dos Estados (CF/88)

[4] Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que adotarem, observados os
princípios desta Constituição. (CF/88)

[5] Art. 16. O Estado legislará concorrentemente, nos termos do art. 24 da Constituição da República,
sobre: (...)(Constituição do Estado do Ceará/1989)

[6] Art. 199 Proposição é toda matéria sujeita à deliberação da Assembleia - . PorParágrafo único
matéria entende-se a que seja objeto de proposta de emenda à Constituição Estadual, de projeto de lei
complementar, de projeto de lei ordinária, projeto de lei delegada, de projeto de decreto legislativo,
projeto de resolução e de projeto de indicação em fase de apreciação pela Assembleia Legislativa. Art.
200. As proposições constituir-se-ão em: [...]II – projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c) de
lei delegada; d) de resolução; e) de decreto legislativo; f) de indicação;[...] - Art. 202. A proposição de
iniciativa de deputado poderá ser apresentada, individual ou coletivamente. § 1.º Consideram-se autores
da proposição, para efeitos regimentais, os seus signatários, que deverão justificar a proposição, por
escrito. Art. 209. A Assembleia exerce a sua função legislativa, além da proposta de emenda à
Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto: (...) II – de lei ordinária, destinado a
regular as matérias de competência do Poder Legislativo, com a sanção do governador do Estado
(RESOLUÇÃO Nº 751, de 14 de dezembro de 2022 – Regimento Interno).

[7] - Art. 19. :Incluem-se entre os bens do Estado - I – os que atualmente lhe pertencem; (...) - V – os que
tenham sido ou venham a ser, a qualquer título, incorporados ao seu patrimônio (Constituição do Estado
do Ceará – 1989).

[8] - Art. 50. Cabe a Assembleia Legislativa, com a sanção do Governador do Estado, dispor acerca de
todas as matérias de competência do Estado do Ceará, especialmente sobre (...) - XIII – ;bens de domínio
do Estado e proteção do patrimônio público( ).Constituição do Estado do Ceará – 1989

[9] - Art. 20. É vedado ao Estado: - (...) - V – atribuir nome de pessoa viva a avenida, praça, rua,
logradouro, ponte, reservatório de água, viaduto, praça de esporte, biblioteca, hospital,maternidade,
edifício público, auditórios, cidades e salas de aula. (Constituição do Estado do Ceará – 1989)

DEPUTADO DE ASSIS DINIZ

DEPUTADO (A)
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

CONCLUSÃO: APROVADO O PARECER DO RELATOR.
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DEP. JULIO CESAR FILHO

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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